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RESUMO 

ADAMI, Mateus Piva. A universalização das telecomunicações no Brasil: uma análise de 

seus arranjos institucionais. 311 fls. Doutorado  Faculdade de Direito, Universidade de São 

Paulo, São Paulo, 2021. 

 

Esta tese tem por objetivo descrever e compreender o caminho traçado pela política pública 

de universalização das telecomunicações após a Lei Geral de Telecomunicações, a fim de 

verificar as razões pelas quais, sob a ótica jurídica, existem lacunas e deficiências que 

prejudicam a expansão do acesso à internet em banda larga. Pretendo compreender se, após 

mais de duas décadas de experiência, as propostas de reforma recentes levaram ou não em 

consideração os gargalos presentes no seu arranjo institucional efetivo. A hipótese é a de 

que, apesar de o direito ter desempenhado um papel fundamental no caminho trilhado pela 

universalização, ele não estabeleceu as condições necessárias para uma autocorreção dos 

rumos da política pública. Para tanto, são propostas duas perguntas de pesquisa. A primeira 

procura identificar a razão pela qual há uma diferença entre o arranjo institucional estático 

presente na Lei Geral de Telecomunicações e aquele efetivamente aplicado, no período entre 

1997 e 2019, bem como a existência (ou não) de gargalos na política pública de 

universalização. A segunda procura verificar se as reformas do modelo de telecomunicações 

iniciadas em 2019 resultaram de um aprendizado institucional que buscou endereçar os 

fatores que prejudicaram o avanço da política pública no primeiro período de análise. Para 

tanto, é utilizada a lente das teorias institucionalistas, em especial do institucionalismo 

histórico, para pautar a análise, e definir os conceitos de arranjo institucional, atores 

institucionais e ferramentas aplicáveis à tese, o que permite uma avaliação minuciosa dos 

principais eventos relativos à política pública de universalização no primeiro período de 

análise e o papel desempenhado pelo direito ao longo do tempo. Assim, é possível verificar 

a ocorrência concreta de situações relatadas pela literatura institucional, como a presença de 

agentes de veto, a ocorrência de bypasses institucionais e a existência de uma dependência 

de trajetória (path dependence) no setor de telecomunicações. Embora tenha havido algum 

avanço, os esforços de alteração institucional são incrementais e comprovam a dependência 

de trajetória e a forte exposição da política pública à atuação de agentes de veto (TCU e 

Ministério da Economia). Ao final, são destacadas, com base na observação dos gargalos 

havidos entre 1997 e 2019, propostas de caráter jurídico que podem contribuir para uma 
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alteração institucional efetiva, potencialmente capazes de quebrar a dependência de 

trajetória. 

 

Paravras-chave: telecomunicações, política pública, universalização, agentes de veto, 

dependência de trajetória, bypass institucional, subsídios cruzados, FUST 
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ABSTRACT 

ADAMI, Mateus Piva. Universal access of telecommunications in Brazil: an analysis of its 

institutional arrangements. 311 pages Doctorate  Faculty of Law, University of São Paulo, 

São Paulo, 2021.  

 

This thesis aims to describe and understand the path traced by the public policy of universal 

access of telecommunications after the General Telecommunications Law, in order to verify 

the reasons that, from a legal perspective, there are gaps and deficiencies that hinder the 

expansion of broadband internet access. I intend to understand whether, after more than two 

decades of experience, recent reform proposals considered the bottlenecks present in their 

effective institutional arrangement or not. The hypothesis is that, although the law has played 

a fundamental role in the path taken by universalization, it has not defined the necessary 

conditions for a self-correction of public policy guidelines. Therefore, two research 

questions are proposed. The first seeks to identify the reason that there is a difference 

between the static institutional arrangement present in the General Telecommunications Law 

and the one actually applied in the period between 1997 and 2019, as well as the existence 

(or not) of bottlenecks in the universalization public policy. The second seeks to verify 

whether the telecommunications model reforms initiated in 2019 resulted from institutional 

learning that sought to address the factors that hampered the advance of public policy in the 

first period of analysis. For this purpose, the lens of institutionalist theories, especially 

historical institutionalism, is used to guide the analysis and define the concepts of 

institutional arrangement, institutional actors and tools applicable to the thesis, which would 

allow a thorough assessment of the main events related to universal access policy in the first 

period of analysis and the role played by the law over time. Thus, it is possible to verify the 

concrete occurrence of situations reported in the institutional literature, such as the presence 

of veto players, institutional bypasses and a path dependence in the telecommunications 

sector. Although there has been some progress, the institutional change efforts are 

incremental and demonstrate the path dependence and the strong exposure of public policy 

to the actions of veto players (TCU and Ministry of Economy). At the end, based on the 

observation of the bottlenecks that occurred between 1997 and 2019, legal proposals that 

can contribute to an effective institutional change, potentially capable of breaking the path 

dependence, are highlighted. 
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RIASSUNTO 

degli assetti istituzionali 311 pagine, Dottorato  Facoltà di Giurisprudenza, Università di 

São Paulo, São Paulo, 2021. 

 

La presente tesi si propone di descrivere e comprendere il percorso tracciato dalla politica 

pubblica di universalizzazione delle telecomunicazioni dopo la Legge Generale sulle 

Telecomunicazioni, allo scopo di verificare, dal punto di vista giuridico, le ragioni per cui 

larga. Ho intenzione di capire se, dopo più di due decenni di esperienza, le recenti proposte 

di riforma abbiano preso in considerazione o no le strozzature presenti nel suo assetto 

rientamenti della politica pubblica. A tal 

fine si propongono due domande di ricerca. La prima cerca di individuare la ragione per cui 

Telecomunicazioni e quello effettivamente applicato, nel periodo tra il 1997 e il 2019, 

seconda domanda cerca di verificare se le riforme del modello di telecomunicazioni avviate 

nel 2019 risultino da un apprendimento istituzionale che ha cercato di indirizzare i fattori 

 

istituzionali e strumenti applicabili alla tesi, e consente una valutazione approfondita dei 

principali eventi riguardanti la politica pubblica di universalizzazione nel primo periodo 

possibile  verificare situazioni concrete riportate nella letterattura istituzionale, quali la 

presenza di veto players, di bypass istituzionali e di una path dependence nel settore delle 

telecomunicazioni. Sebbene ci sia stato qualche progresso, gli sforzi di cambiamento 

istituzionale sono incrementali e dimostrano la dipendenza dal percorso e la forte 

one degli veto players (TCU e Ministero 

e il 2019, vengono evidenziate proposte di natura giuridica che possono contribuire a un 
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cambiamento istituzionale effettivo, potenzialmente in grado di spezzare la dipendenza dal 

percorso. 

  

Parole chiave: telecomunicazioni, politica pubblica, universalizzazione, veto players, 

dipendenza dal percorso, bypass istituzionali, sovvenzioni incrociate, FUST 
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